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RESUMO
Este trabalho aborda a extensão universitária a partir do projeto 
“Juventude Segura: Educação e Prevenção”, desenvolvido por 
professores e estudantes do Curso de Direito da Faculdade Christus 
Eusébio em parceria com a Escola Educandário Monteiro Lobato, 
Eusébio. O objetivo do trabalho consiste em fomentar a extensão 
universitária, com protagonismo estudantil, em espaços e formatos 
que propiciem tanto a participação acadêmica quanto escolar (público-
alvo), com a fi nalidade de apoiar e atender a instituição educacional 
na implementação da Lei nº 15.100/25, que regulamenta o uso de 
dispositivos eletrônicos portáteis por estudantes em instituições de 
educação básica. A ação envolve a participação de docentes e discentes 
através de palestra interativa para conscientizar alunos e professores 
sobre os impactos da nova legislação. Utilizando metodologia 
qualitativa, a pesquisa analisa a recepção da comunidade escolar em 
relação à lei e os desafi os para sua implementação.
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1 INTRODUÇÃO
A Lei nº 15.100/2025, que regulamenta o uso de dispositivos ele-

trônicos portáteis por estudantes em instituições de educação básica, 
objetiva resgatar a concentração acadêmica, aumentar as interações 
sociais e promover a saúde física, mental e emocional de crianças e ado-
lescentes no ambiente escolar. 

A temática vem mobilizando educadores no sentido de promo-
ver espaços de reflexão sobre as estratégias e diretrizes da nova polí-
tica educacional, através de abordagens educativas, de forma a buscar 
alternativas responsáveis e intencionais para integrar efetivamente 
essa tecnologia ao contexto educacional. É nesse contexto que surge a 
atividade extensionista como importante canal formativo para a cons-
cientização dos alunos sobre a nova legislação.
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2 RELATO DO CASO: A 
EXPERIÊNCIA NA 
ESCOLA 
EDUCANDÁRIO 
MONTEIRO LOBATO

O Curso de Direito da Fa-
culdade Christus Eusébio des-
taca a extensão universitária, a 
partir da Resolução CNE/CES 
Nº 07/2018, como modo de pro-
porcionar a interação dialógica 
da comunidade acadêmica com 
a sociedade por meio da troca de 
conhecimentos, da participação e 
do contato com as questões com-
plexas contemporâneas presen-
tes no contexto social. 

Nesse viés, a faculdade ce-
lebrou convênio com a Escola 
Educandário Monteiro Lobato, 
que promove o ensino da edu-
cação infantil ao pré-vestibular, 
possuindo 33 anos de existência 
e mais de mil alunos. A parceria 
permitiu a demonstração de inte-
resse, por parte do ente externo, 
em promover debate para a cons-
cientização jurídica sobre a nova 
legislação, visando fortalecer a 
cultura de educação em direitos 
e contribuir para a formação de 
cidadãos mais responsáveis. 

Diante desse cenário, 11 
alunos e 2 docentes do Curso 
de Direito da Faculdade Chris-
tus Eusébio, por meio da prática 
extensionista, realizaram, em 7 
de fevereiro de 2025, uma inter-
venção in loco na escola, através 
de palestra com debates junto ao 
público-alvo. A ação teve a pre-
sença de 152 alunos do ensino 
fundamental II, 204 alunos do 
ensino médio e ampla divulgação 

em redes sociais pelo ente exter-
no, alcançando impacto de 10 mil 
pessoas. 

Como objetivos específicos, 
buscaram-se desenvolver habi-
lidades de comunicação, flexibi-
lidade cognitiva e participação 
em projetos de forma dialógica, 
interativa e coparticipativa. A 
pesquisa adotou uma abordagem 
qualitativa e a metodologia foi 
a da aprendizagem baseada em 
projetos com vistas à solução dos 
problemas juridicossociais.

A base teórica para o de-
senvolvimento do Projeto de 
Extensão foi distribuída no con-
teúdo da disciplina de Prática 
Extensionista, perfazendo a car-
ga horária de 6h/a, sendo apro-
fundada com os 13 alunos matri-
culados no terceiro semestre do 
curso de Direito.

As avaliações promovidas 
com o público-alvo sinalizaram 
o resultado exitoso da ação, em 
que 36,2% dos alunos considera-
ram o tema muito relevante, 50% 
responderam que a explicação 
foi clara e mantiveram a atenção, 
63,9% sustentaram que a ação 
proporcionou novos conheci-
mentos relevantes para a sua 
vida escolar e 50% apontaram 
que precisam refletir mais sobre 
o assunto.

Os membros da equipe 
extensionista acompanharam as 
interações e registraram ques-
tionamentos dos participantes. 
A análise de conteúdo dos dados 
coletados permitiu a identifica-
ção dos avanços e desafios na im-
plementação da regulamentação 

sobre o uso de dispositivos ele-
trônicos portáteis nas escolas.

3 DISCUSSÃO
A aprovação e entrada em 

vigor da Lei nº 15.100/2025 re-
vela uma preocupação com a 
garantia do direito à educação 
básica no contexto da sociedade 
em rede, em que o uso das tec-
nologias de comunicação torna o 
acesso à informação instantâneo 
e passa a fazer parte da indivi-
dualidade desses sujeitos.

Consideradas pessoas em 
desenvolvimento, às quais se 
deve atribuir prioridade absolu-
ta, crianças e adolescentes devem 
ter seus direitos garantidos com 
base na proteção integral, sen-
do reconhecidos como sujeitos 
de direitos, para quem o acesso 
à educação deve ser assegurado, 
observando-se suas necessida-
des reais e específicas (BRASIL, 
1990). 

Embora derive de um de-
bate já iniciado no âmbito dos 
estados, a exemplo da Lei nº 
14.146/2008, aprovada no Cea-
rá, que proibia o uso de aparelhos 
eletrônicos durante o horário 
das aulas, a Lei nº 15.100/2025 
adiciona em seu texto uma preo-
cupação com a proteção da saú-
de mental, física e psíquica das 
crianças e dos adolescentes, além 
de hipóteses em que o uso deve 
ser estimulado, como em fins pe-
dagógicos, ou como meio de ga-
rantia de acessibilidade, inclusão 
e direitos fundamentais.

Desse modo, o desafio é 
buscar equilibrar os aspectos da 
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cultura juvenil de conectivida-
de (NAGUMO; TELES, 2016) 
com a garantia de um ensino que 
consiga incorporar as inovações 
didáticas tecnológicas, sem des-
cuidar dos limites que o uso das 
tecnologias impõe, tanto do pon-
to de vista da saúde quanto do 
comportamento ético no uso da 
rede, o que reforça a importância 
de ações extensionistas como a 
aqui relatada, especialmente em 
razão do diálogo proporcionado 
entre estudantes, o que torna o 
debate ainda mais horizontaliza-
do e permite uma expressão mais 
clara dos descontentamentos e 
interesses dos envolvidos.

4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A ação extensionista rea-
lizada na Escola Educandário 
Monteiro Lobato demonstrou 
que a conscientização da comuni-
dade escolar é um fator essencial 
para a aceitação e aplicação efe-
tiva da legislação e que a imple-
mentação nas escolas representa, 
ainda, notadamente para os alu-
nos, um desafio, mas também uma 
oportunidade de fomentar a con-
centração, a interação social e a 
saúde dos alunos. O engajamento 
coletivo mostrou-se fundamental 
para reduzir resistências e facili-
tar a adaptação ao proposto pela 
Lei nº 15.100/2025.

Além disso, a experiência 
extensionista reforçou o êxito 
das parcerias institucionais para a 
solução dos problemas juridicos-
sociais, proporcionou um apren-
dizado enriquecedor para alunos 

e professores da escola e permitiu 
que os estudantes universitários 
aplicassem seus conhecimentos 
em um contexto real, contribuin-
do para sua formação profissional 
e para se firmarem como agentes 
de transformação social. 
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